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CONTRATO Nº 35/2024 QUE ENTRE SI CELEBRAM
a UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE – UFCG

e a FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO DA PARAÍBA.

 

PREÂMBULO – DAS PARTES

I – CONTRATANTE

A Universidade Federal de Campina Grande – UFCG, pessoa jurídica de direito
público, autarquia federal, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.055.128/0001-76,
com sede na Rua Aprígio Veloso, 882, Universitário, Campina Grande-PB, CEP
58.429-900, representada neste ato pelo(a) Reitor(a), Prof. Antônio Fernandes
Filho, nomeado(a) pelo Decreto presidencial, de 22 de fevereiro de 2021,
publicada no DOU de 23 de fevereiro de 2021, portador da matrícula funcional
nº 1514508, doravante denominada CONTRATANTE.

II – CONTRATADA

Fundação Parque Tecnológico da Paraíba, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.261.843/0001-16, estabelecida à Rua Emiliano
Rosendo Silva, 115 – Bodocongó – Campina Grande -PB, CEP. 58.431-000, com
Registro no MEC/MCT através da Portaria conjunta MEC/MCT nº 64, de 24 de
Maio de 2023, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo(s) seu(s) Diretor(es) ou Presidente(s) o(s) Senhor(es) José Nilton Silva,
brasileiro, casado, professor e o Sr. Aldre Jorge Morais Barros, brasileiro,
casado, professor, doravante denominada CONTRATADA.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste instrumento a contratação da Fundação
Parque Tecnológico da Paraíba – PaqTcPB para a gestão administrativa e
financeira dos recursos do Projeto “CENTRO DE COMPETÊNCIA EMBRAPII, nos
termos da tabela VIRTUS – HARDWARE INTELIGENTE PARA INDÚSTRIA”, nas
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condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Trata-se de uma atividade multidisciplinar que engloba pesquisa,
desenvolvimento e inovação tecnológica, focada em plataformas de hardware
inteligentes e conectadas. Este projeto representa um esforço colaborativo para
impulsionar a competitividade e a capacitação tecnológica do setor industrial
brasileiro, especialmente nas áreas de tecnologia da informação, comunicação e
automação, conforme detalhamento constante no Plano de trabalho. 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Cooperação Nº 055/2023, firmado entre
a Associação Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial – EMBRAPII e a
CONTRATANTE (4411066);

1.3.2. O Manual de Operações dos Centros de Competência - PPI
(4407608);

1.3.3. O Termo de Referência que embasou a contratação (4472600);

1.3.4. A autorização de Contratação Direta (4334643);

1.3.5. A proposta da CONTRATADA (4385239);

1.3.6. Plano de Trabalho (4460542) .

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DIREITOS E
OBRIGAÇÕES DAS PARTES

2.1. O regime contratual é o da execução indireta de empreitada por
preço global, na forma do artigo 46, II, “a” da Lei n. 14.133/2021.

2.2. Os serviços contratados terão início e término concomitantes às
etapas de execução estabelecidas no Termo de Referência, sendo executados
de forma contínua durante seu prazo de vigência, obedecendo ao roteiro de
aplicação e às rubricas no já referido plano.

2.3. Os serviços ora contratados reger-se-ão pelas seguintes condições:

2.3.1. É vedado à CONTRATADA subcontratar, no todo ou em parte, os
serviços ora contratados.

2.3.2. A CONTRATADA não poderá contratar cônjuge, companheiro ou
parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o
terceiro grau, de:

2.3.2.1. servidor das IFES e demais ICTs que atue na direção das respectivas
fundações; e

2.3.2.2. ocupantes de cargos de direção superior das IFES e demais ICTs por
elas apoiadas;

2.3.3. Além da previsão constante no item anterior, fica vedado à
CONTRATADA:

2.3.3.1. contratar, sem licitação, pessoa jurídica que tenha como
proprietário, sócio ou cotista:

a)seu dirigente;

b)servidor das IFES e demais ICTs; e

c) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau de seu dirigente
ou de servidor das IFES e demais ICTs por elas apoiadas;
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2.3.4. São obrigações da CONTRATADA:

2.3.4.1. Prestar os serviços na forma e condições definidas no presente
instrumento e em conformidade com o Termo de Referencia , Termo de
Cooperação Nº 55/2023 e as Ordens de Serviço de que trata o item 2.3.5.1, do
Parágrafo Quinto, da Cláusula Segunda, responsabilizando-se pela sua perfeita
e integral execução;

2.3.4.2. Responsabilizar-se pela administração dos recursos financeiros
destinados à execução do Projeto, aplicando-os conforme o Cronograma Físico-
Financeiro, bem como pelo recolhimento de impostos, taxas, contribuições e
outros encargos porventura devidos em decorrência da presente contratação,
apresentando os respectivos comprovantes ao setor competente da
CONTRATANTE;

2.3.4.3. Possibilitar ao Fiscal do Contrato o acompanhamento das operações
relativas às movimentações bancárias efetuadas, bem como o acesso à emissão
de extratos de saldos;

2.3.4.4. Responsabilizar-se, exclusivamente, pela contratação e pagamento
dos salários/remunerações/bolsas/contratos de seus empregados, prestadores
de serviço, colaboradores e fornecedores, bem como recolher, no prazo legal, os
encargos sociais (previdenciários e trabalhistas) e tributos devidos, exibindo,
sempre que solicitado, as comprovações respectivas, inclusive quando às
obrigações acessórias tributárias e previdenciárias;

2.3.4.5. Emitir notas fiscais/faturas dos serviços prestados na consecução do
objeto deste Contrato à CONTRATANTE;

2.3.4.6. Aplicar no mercado financeiro, sempre que houver possibilidade e
conforme regramento estabelecido no Manual de Operação dos Centro de
Competência EMBRAPII -PPI, e no Termo de Cooperação nº 055/2023
firmado entre a UFCG e EMBRAPII, os saldos de recursos que es-tiverem
parados na conta bancária aberta para transitar os recursos transferidos para
gerir o projeto, devendo os respectivos rendimentos fazer parte da prestação de
contas a ser apresentada ao final;

2.3.4.7. Recolher todos os valores remanescentes do projeto, ao final de sua
execução, conforme regramento estabelecido com o Manual de Operação dos
Centro de Competência EMBRAPII - PPI, e o Termo de Cooperação nº 055/2023,
que formaliza o credenciamento do “CENTRO DE COMPETÊNCIA EMBRAPII
VIRTUS – HARDWARE INTELIGENTE PARA INDÚSTRIA”, nos termos da CHAMADA
PÚBLICA EMBRAPII CENTRO DE COMPETÊNCIA 02/2022;

2.3.4.8. Responder pelos prejuízos causados à CONTRATANTE, em razão de
culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos;

2.3.4.9. Respeitar e fazer com que seu pessoal cumpra as normas de
segurança do trabalho e demais regulamentos;

2.3.4.10. Apresentar à CONTRATANTE os relatórios trimestrais das atividades
desenvolvidas no âmbito do gerenciamento do projeto;

2.3.4.11. Fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo e sempre que
solicitado, informações adicionais aos relatórios sobre atividades técnicas,
administrativas e financeiras decorrentes do presente contrato;

2.3.4.12. Submeter-se à fiscalização da execução do contrato pela
CONTRATANTE e pelos órgãos de auditoria externa e interna competentes, tais
como CGU e TCU.

Contrato DCC-PRGAF 4459671         SEI 23096.017843/2024-12 / pg. 3



2.3.4.13. Responsabilizar-se pela guarda dos documentos relativos ao
presente instrumento;

2.3.4.14. Observar rigorosamente o disposto no Decreto nº 8.241, de 21 de
maio de 2014, no que tange à aquisição de serviços, materiais e equipamentos
necessários à execução do Projeto referido na cláusula Primeira deste contrato,
realizando a aquisição de bens e a contratação de obras e serviços em
conformidade com a Lei nº 8.958/94, e subsidiariamente à Lei 14.133/2021.

2.3.4.15. Observar e atender aos dispositivos previstos na Resolução nº
05/2022, que disciplina o relacionamento entre a UFCG e Fundações de Apoio;

2.3.4.16. Observar, em qualquer ação durante a execução do presente
contrato de gestão administrativa e financeira do projeto, os princípios
aplicáveis à Administração Pública, especialmente o da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade;

2.3.4.17. Transferir, de imediato, à CONTRATANTE, a posse e uso dos
materiais de consumo e bens duráveis adquiridos para execução do projeto
referido na Cláusula Primeira;

2.3.4.18. Formalizar doação à CONTRATANTE, sem qualquer encargo, dos bens
duráveis, imediatamente à sua aquisição;

2.3.4.19. Ressarcir à CONTRATANTE no caso de uso de bens e serviços
próprios da instituição apoiada, para execução do projeto a que se refere a
Cláusula Primeira;

2.3.4.20. Solucionar, judicialmente ou extrajudicialmente, quaisquer litígios
com terceiros, decorrentes da execução deste contrato, na hipótese da UFCG ser
condenada subsidiariamente, caberá a esta, direito de regresso contra a
CONTRATADA.

2.3.4.21. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos
sociais, comerciais e fiscais não transfere a responsabilidade por seu
pagamento à CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto desta contratação,
razão pela qual a primeira renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com a segunda;

2.3.4.22. Certificar-se de que as eventuais bolsas ou retribuições pecuniárias
pagas a agentes públicos federais precisam atender, na soma com a
remuneração do cargo e outras bolsas recebidas no ambiente da Lei 8.958/94,
como no caso, ao teto do funcionalismo público, a teor do condo no Decreto
7.423/2010, bem como obedecer aos demais comandos da Lei 8.958/9 e
8.241/2014;

a)O valor das bolsas e das retribuições pecuniárias deve obedecer
aos parâmetros vigentes e praticados nas agências oficiais de
fomento e ou mercado;

2.3.4.23. Apresentar prestação de contas em até 60 dias após o término da
vigência contratual, em conformidade com o disposto no inciso II, do art. 3º, da
Lei 8.958/94;

2.3.4.24. Sem prejuízo da prestação de contas final prevista no inciso anterior,
havendo prorrogação da vigência contratual, apresentar prestação de contas
parcial, referente à execução do objeto do contrato e à utilização dos recursos
disponibilizados no período inicialmente acordado.

2.3.5. São obrigações da CONTRATANTE:
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2.3.5.1. Designar Equipe de Fiscalização Contratual para acompanhar e
fiscalizar a execução físico-financeira do projeto apoiado;

2.3.5.2. Disponibilizar, caso necessário, as suas instalações físicas,
laboratórios, os seus equipamentos e acervo técnico para execução do projeto;

2.3.5.3. Executar as atividades previstas no Termo de Cooperação Nº
55/2023, assim como receber os serviços ora contratados, após o cumprimento
da obrigação, responsabilizando-se pelo desenvolvimento do Projeto a que se
refere o Apoio Administrativo e Financeiro objeto deste contrato;

a)provisoriamente, em até 15 dias, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico;

b)definitivamente, em até 90 dias, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado
que comprove o atendimento das exigências contratuais;, nos
termos da alínea “b”, do inciso I, do art. 140, da Lei nº
14.133/2021.

2.3.5.4. Elaborar relatório final, nos termos do § 3º, do art. 11, do Decreto nº
7.423/2010.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA COORDENAÇÃO/ FISCALIZAÇÃO

3.1. Para fins de acompanhamento deste contrato a Contratante indica:

3.1.1. Como Coordenador(a) o servidor/professor (a) Angelo Perkusich,
do Projeto “CENTRO DE COMPETÊNCIA EMBRAPII, nos termos da tabela
VIRTUS – HARDWARE INTELIGENTE PARA INDÚSTRIA”, pertencente ao
Quadro Permanente da Universidade, lotado(a) no(a) CEEI, inscrito(a) no
SIAPE sob o nº  63380730,  o (a) qual será o (a) responsável por Coordenar
a execução direta das atividades deste Contrato, bem como, avaliar e
encaminhar à CONTRATANTE relatórios de execução e controle técnico que
atestem o cumprimento das etapas estabelecidas no Termo de Referencia,
além dos relatórios semestrais;

3.1.2. Como Gestor(a) do Contrato o servidor/professor (a) Angelo
Perkusich, pertencente ao Quadro Permanente da Universidade, lotado(a)
no(a) CEEI, inscrito(a) no SIAPE sob o nº  63380730, o qual será
responsável por coordenação das atividades relacionadas à fiscalização
técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos atos
preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos
procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração,
reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos
contratos, dentre outros. (Art. 40, inciso I, IN SEGES/MP nº 05/2017). Tendo
como gestor(a) substituto(a) o(a) servidor(a)/professor(a) Danilo Freire de
Sousa Santos, pertencente ao Quadro Permanente da Universidade,
lotado no CEEI , matrícula SIAPE Nº 24150940.

3.1.3. Como Fiscal Técnico Titular o Servidor  Jaidilson Jó da Silva,
pertencente ao Quadro Permanente da Universidade, lotado(a) no(a) CEEI,
inscrito(a) no SIAPE sob o nº 1670062, o qual será responsável pelo
acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos
moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade,

Contrato DCC-PRGAF 4459671         SEI 23096.017843/2024-12 / pg. 5



tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, assim como
administrativos da execução dos serviços nos contratos, bem como quanto
às providências tempestivas nos casos de inadimplemento (Art. 40, inciso
III, IN SEGES/MP nº 05/2017). Tendo como fiscal técnico
substituto o servidor Gutemberg Gonçalves dos Santos Júnior, pertencente
ao Quadro Permanente da Universidade, lotado no CEEI, matrícula SIAPE Nº
2072175.

Parágrafo Primeiro – Toda e qualquer questão derivada da
aplicação e interpretação deste Contrato, será submetida, em primeira
instância, ao arbítrio dos signatários, que deverão envidar esforços para superar
as diferenças suscitadas.

Parágrafo Segundo – A indicação de novo Coordenadora do Projeto,
Gestor, Fiscais Técnicos e Administrativos caso se façam necessárias, dispensa
a celebração de termo aditivo, podendo ser formalizada por ato da autoridade
competente da Contratante, mediante justificativa e juntada da respectiva
documentação aos autos do processo relativo ao presente contrato.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PESSOAL

4.1. O pessoal que a CONTRATADA empregar na execução dos
trabalhos/serviços ora avençados, inclusive o pessoal alocado em tarefas no
interior do projeto, não terá qualquer vínculo de natureza trabalhista ou
empregatícia com a CONTRATANTE, não podendo demandar desta quaisquer
pagamentos, sendo tudo da exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

4.2. Todo o pessoal que a CONTRATADA utilizar na execução dos
trabalhos/serviços, mesmo que remunerado com recursos oriundos da
CONTRATANTE, ser-lhe-á diretamente vinculado, não se estabelecendo vínculo
trabalhista ou empregatício de qualquer natureza com a CONTRATANTE. Se
eventualmente a CONTRATANTE vier a ser demandada pelo pessoal utilizado
nos trabalhos, a CONTRATADA a indenizará das despesas que em decorrência
realizar, atualizadas monetariamente.

4.3. A participação de servidores da CONTRATANTE na execução do
projeto, gerenciado pela CONTRATADA, ocorrerá nos termos da Lei n.
8.958/1994, da Lei n. 12.772/2012, da respectiva LDO e do Decreto n.
7.423/2010.

4.4. A CONTRATANTE poderá autorizar, de acordo com as normas
aprovadas pelo órgão de direção superior competente, a participação de seus
servidores na execução do projeto gerido pela CONTRATADA e nas atividades
executadas pela CONTRATADA, tudo na forma da Lei n. 8.958/1994, do Decreto
n. 7.423/2010, do regime jurídico de cada categoria de servidores e sem
prejuízo das respectivas atribuições funcionais.

4.5. A participação de servidores da CONTRATANTE na execução do
projeto gerenciado pela CONTRATADA, devidamente autorizada na forma da Lei
n. 8.958/1994 e demais normas aplicáveis, não cria vínculo trabalhista ou
empregatício de qualquer natureza com a CONTRATANTE, podendo a
CONTRATADA, na forma do projeto básico em que se funda o presente contrato,
pagar bolsas de ensino, pesquisa ou extensão.

4.6. Desde que configurada contraprestação por serviços prestados,
descaracteriza-se a legitimidade da concessão de bolsa, devendo o pagamento
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assim realizado sofrer a incidência fiscal e previdenciária correspondentes.

4.7. É vedada aos servidores da CONTRATANTE a participação nos
projetos gerenciados pela CONTRATADA durante a jornada de trabalho a que
estão sujeitos legalmente, salvo a colaboração esporádica, remunerada ou não,
em assuntos de sua especialidade, tudo de acordo com a Lei n. 8.958/1994, o
Decreto n. 7.423/2010.

4.8. É vedada a utilização, pela CONTRATADA, dos servidores da
CONTRATANTE para a contratação como pessoal administrativo, de manutenção,
docência ou pesquisador para prestar serviços ou atender necessidades de
caráter permanente da CONTRATANTE, tal como regulado no §3º do artigo 4º da
Lei n. 8.958/1994.

4.9. Fica vedado à CONTRATANTE o pagamento, a qualquer título, de
débitos contraídos pela CONTRATADA em relação a pessoal por ela contratado,
inclusive quanto a pessoal alocado em tarefas internas do projeto.
 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1.  Os recursos financeiros da EMBRAPII, no valor total de R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais), serão transferidos diretamente à
CONTRATADA, em consonância com o item 9.5 do Manual de Operações dos
Centros de Competência - PPI.

5.2. Os recursos financeiros não reembolsáveis a serem repassados pela
EMBRAPII à CONTRATADA são oriundos do ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA,
celebrado entre a EMBRAPII e a União, por intermédio da Secretaria de
Empreendedorismo e Inovação – SEMPI, do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Inovação – MCTI e de instrumentos de parceria firmados pela EMBRAPII com
outros atores do ecossistema de inovação.

5.2.1. O efetivo repasse dos recursos, previstos no item 5.1 para a
CONTRATADA dependerá da disponibilidade orçamentária da EMBRAPII,
proveniente das transferências realizadas pelo MCTI e outros Parceiros,
conforme item 5.2, e da continuidade da EMBRAPII como coordenadora dos
Programas Prioritários (PPI) HardwareBR.

5.3. As liberações de recursos financeiros ocorrerão em parcelas, anuais,
conforme Plano Financeiro do CENTRO DE COMPETÊNCIA EMBRAPII VIRTUS EM
HARDWARE INTELIGENTE PARA INDÚSTRIA – VIRTUS-CC aprovado pela
EMBRAPII, podendo este período ser revisto/antecipado pela EMBRAPII, caso
haja disponibilidade orçamentária e verificada a execução físico-financeira do
CENTRO DE COMPETÊNCIA EMBRAPII VIRTUS – HARDWARE INTELIGENTE PARA
INDÚSTRIA.

5.3.1. A liberação de nova parcela deverá ser solicitada, anualmente, pela
CONTRATADA, de acordo com o Plano Financeiro aprovado pela EMBRAPII,
quando o saldo dos recursos da Conta EMBRAPII, incluindo eventuais resultados
das aplicações financeiras realizadas, atingir 20% (vinte por cento) do valor da
última parcela depositada pela EMBRAPII. Liberação de parcelas que não
estejam previstas no Plano Financeiro devem ser justificadas e apresentadas
para aprovação, de forma excepcional, pela EMBRAPII.

5.3.2. A EMBRAPII não repassará recursos financeiros ao CENTRO DE
COMPETÊNCIA EMBRAPII VIRTUS EM HARDWARE INTELIGENTE PARA INDÚSTRIA
– VIRTUS-CC que não estiver com o registro no CATI ativo.

5.4. A EMBRAPII poderá, mediante decisão fundamentada, solicitar a
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devolução dos recursos financeiros transferidos, em caso de não-execução ou
execução equivocada, parcial ou tardia do Termo de Cooperação Nº 55/2023, de
maneira proporcional à parte das ações efetivamente realizadas, nos termos do
Manual de Operação dos Centros de Competência PPI e das Orientações
Operacionais e dos relatórios e recomendações da Auditoria Independente.

5.5. A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de
categoria de programação para outra poderão ocorrer com o objetivo de conferir
eficácia e eficiência às atividades de ciência, tecnologia e inovação.

5.5.1. No âmbito do projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação, o
Coordenador do Projeto pela CONTRATANTE indicará a necessidade de alteração
das categorias de programação, as dotações orçamentárias e a distribuição
entre grupos de natureza de despesa em referência ao projeto de pesquisa
aprovado originalmente.

5.5.2. Por ocasião da ocorrência de quaisquer das ações previstas no item
anterior, a CONTRATANTE poderá alterar a distribuição inicialmente acordada,
promover modificações internas ao seu orçamento, alterar rubricas ou itens de
despesas, desde que não modifique o valor total do projeto.

5.6. São dispensáveis de formalização por meio de Termo Aditivo as
alterações previstas no item 5.5. que importem em transposição,
remanejamento ou transferência de recursos de categoria de programação para
outra, com o objetivo de conferir eficácia e eficiência às atividades previstas no
Termo de Cooperação Nº 055/2023, rmado entre a Associação Brasileira de
Pesquisa e Inovação Industrial – EMBRAPII e a CONTRATANTE , desde que não
haja alteração do valor total do projeto.

5.7. Alterações na distribuição entre grupos de natureza de despesa e
alterações de rubricas ou itens de despesas, necessárias para efetiva execução
do projeto, seráo solicitadas pelo Coordenador do Projeto à CONTRATADA.
 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO, DO
REAJUSTE E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

6.1. O valor global estimado do presente contrato é de 60.000.000,00
(sessenta milhões de reais), estando incluído nesse montante a parcela a ser
transferida a título de gestão e a parcela a ser transferida a título de
pagamento pelos serviços de gestão administrativa e financeira contratados,
tudo conforme o cronograma físico-financeiro contido no Termo de Referencia.

6.2. Do montante especificado, R$ 58.500.000,00 (cinquenta e oito
milhões e quinhentos mil reais), correspondem à parcela a ser transferida para
gestão administrativa e financeira e R$ 1.500.000,00 (hum milhão e quinhentos
mil reais) correspondem ao pagamento da CONTRATADA pela prestação dos
serviços de gestão contratados, os quais representam os custos operacionais da
CONTRATADA.

6.3. Encontram-se incluídos no preço do contrato todos os encargos,
tributos e custos, diretos ou indiretos, relacionados à atividade da
CONTRATADA no âmbito do presente contrato.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA UTILIZAÇÃO DO NOME DA
CONTRATANTE

7.1. A CONTRATADA não poderá utilizar o nome da CONTRATANTE, ou
sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação
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profissional, tais como em cartões de visita, anúncios diversos, impressos ou
outras formas similares, sob pena de imediata rescisão do presente contrato.

7.2. A CONTRATADA também não poderá pronunciar-se em nome da
CONTRATANTE à imprensa ou junto a qualquer outro organismo, público ou
privado, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da CONTRATANTE,
bem assim de sua atividade profissional, sob pena de imediata rescisão
contratual e sem prejuízo das demais cominações cabíveis.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DESPESA

8.1. As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta do
Termo de Cooperação 055/2023 que entre si celebram a Associação Brasileira de
Pesquisa e Inovação industrial – embrapii e a Universidade Federal de Campina
Grande.
 

9. CLÁUSULA NONA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.1. Executado o objeto contratual, será ele recebido na forma
preconizada pela Lei n. 14.133/2021, devendo a CONTRATADA, outrossim,
apresentar à CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias após o final da
execução do contrato, prestação de contas contábil/financeira, devendo incluir
em tal prestação de contas a doação dos bens que forem adquiridos com
recursos do projeto, bem como instruí-la, no que for aplicável, com as
peças referenciadas no artigo 62 da Portaria Interministerial/CGU/MF/MPOG nº
424/2016 e com os comprovantes efetivos dos contratos e pagamentos
efetuados no interesse do projeto, entre outros, instruída com os seguintes
documentos:

9.1.1. Ofício de encaminhamento de prestação de contas;

9.1.2. Demonstrativo da execução da receita e da despesa;

9.1.3. Relação das despesas em conformidade com o especificado no Termo
de Referencia;

9.1.4. Relação de bolsistas e contratados e/ou prestadores de serviços com
as respectivas cargas horárias, quanto for o caso; 

9.1.5. Relação de bens adquiridos (material permanente e equipamentos)
quando for o caso, juntamente com o respectivo número do processo e/ou da
solicitação para registro e tombamento na CONTRATANTE;

9.1.6. Extrato da conta corrente bancária específica e da aplicação dos
recursos;

9.1.7. Cópia do termo de aceitação definitiva da obra, quanto o
instrumento objetivar a execução de obra ou serviço de engenharia;

9.1.8. Documentos de responsabilidade do coordenador do projeto
(relatório de cumprimento o objeto, relação de pessoas treinadas, quando for o
caso, e declaração sobre a regularidade das despesas realizadas pela fundação
de apoio em atendimento ao instrumento contratual).

9.1.9. A apresentação da Prestação de Contas Final com os documentos
comprobatórios das despesas realizadas deverá ser apresentada de forma
digital, obedecendo a critérios de qualidade, inseridos no mesmo processo que
originou o Contrato.

9.2.  A prestação de contas deverá abranger os aspectos contábeis, de
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legalidade, efetividade e economicidade de cada projeto, cabendo à
CONTRATANTE zelar pelo acompanhamento em tempo real da execução físico-
financeira da situação de cada projeto e respeitar a segregação de funções e
responsabilidades entre CONTRATADA e CONTRATANTE.

9.3. A prestação de contas deverá ser instruída com os demonstrativos
de receitas e despesas, cópia dos documentos fiscais da fundação de apoio,
relação de pagamentos discriminando, no caso de pagamentos, as respectivas
cargas horárias de seus beneficiários, cópias de guias de recolhimentos e atas
de licitação;

9.4.  A CONTRATANTE deverá elaborar relatório final de avaliação com
base nos documentos referidos no item 9.3 e demais informações relevantes
sobre o projeto, atestando a regularidade das despesas realizadas pela
CONTRATADA, o atendimento dos resultados esperados no plano de trabalho e
a relação de bens adquiridos em seu âmbito.

9.5. A prestação de contas final será analisada pelo setor de contadoria e
finanças da CONTRATANTE ou por órgão equivalente, devendo ser elaborado
laudo ou parecer técnico sobre a regularidade da prestação de contas.

9.6. À vista do parecer ou laudo técnico sobre a prestação de contas
final, o FISCAL designado pela CONTRATANTE receberá, ou não, no todo ou em
parte, os serviços executados pela CONTRATADA.

9.7. A movimentação dos recursos financeiros deve ser realizada
exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente
identificados. A CONTRATADA anexará em cada comprovante de despesas cópia
da transação bancária correspondente ao pagamento, a fim de estar em
conformidade com a relação de pagamentos.

9.8. No caso de valores destinados ao pagamento de ressarcimento pela
CONTRATADA, quando houver, o depósito dos valores destinados a esse fim
deverá ser realizado em Conta Única da União.

9.9. Quaisquer irregularidades na prestação de contas serão apuradas
mediante instauração de Tomada de Contas Especial, nos termos da Instrução
Normativa TCU n. 71, de 28 de novembro de 2012.

9.10. A CONTRATADA manterá arquivada, em pasta específica, os originais
dos comprovantes das despesas (notas fiscais, faturas, recibos, bilhetes de
passagens e outros comprovantes) pelo prazo de 10 (dez anos), contados a
partir da data de entrega da Prestação de Contas Final, à CONTRATANTE.
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA DISPENSA DO PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO

10.1. O contrato é firmado com lastro nas Leis n.º 8.959/1994,
14.133/2021, 12.772/2012, 4.320/1964, nos Decretos nº. 93.872/1986,
7.423/2010;

10.2. O contrato rege-se por suas cláusulas, pelos preceitos de direito
público e pelos diplomas normativos referenciados no item anterior desta
cláusula, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos
contratos e as disposições de direito privado.

10.3. O presente contrato é firmado por meio da dispensa de licitação, na
forma do artigo 1º da Lei n. 8.958/1994, combinado com o inciso XV, do artigo
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75, da Lei n. 14.133/2021.
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGAÇÃO DE MANTER AS
CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA CONTRATAÇÃO

11.1. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o período de vigência
do contrato, em compatibilidade com as obrigações trabalhistas, Justiça do
Trabalho (CNDT) e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas em
lei para a contratação.
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS TRIBUTOS E DESCONTOS
TRIBUTÁRIOS

12.1. Os tributos que forem devidos em decorrência direta ou indireta do
presente Contrato e/ou de sua execução, constituem ônus de responsabilidade
exclusiva da CONTRATADA, ficando expressamente vedado o seu repasse para a
CONTRATANTE.

12.2. Os valores a serem pagos à CONTRATADA poderão sofrer retenção,
na fonte, dos tributos em que a CONTRATANTE é considerada, por lei,
responsável tributário, a exemplo do Imposto Sobre Serviços – ISS, de
competência do município.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONFIDENCIALIDADE E DA
NÃO DIVULGAÇÃO

13.1. Todas as informações e conhecimentos identificados como sigilosos
aportados pelas partes para a execução do Projeto serão tratados como
confidenciais, assim como todos os seus resultados.

13.2. A confidencialidade implica a obrigação de não divulgar ou repassar
informações e conhecimentos a terceiros não-envolvidos no Projeto, sem
autorização expressa, por escrito, dos seus detentores, na forma que dispõe o
anexo do Decreto nº 1355/94 – que promulga o Acordo sobre Aspectos dos
Direitos de Propriedade Intelectual relacionados ao Comércio -, art. 39, e a Lei
nº 9279/96, art. 195, XI.

13.3. Não são tratados como conhecimentos e informações confidenciais:

a)Aqueles que tenham se tornado de conhecimento público pela
publicação de pedido de patente ou registro público ou de outra
forma que não por meio dos partícipes;

b)Aquelas já em conhecimento da Parte receptora anteriormente à
informação da Parte divulgadora e que não sejam objeto de outro
termo de confidencialidade;

c) Aqueles desenvolvidos pela Parte receptora de maneira
independente, sem o uso ou referência a informações
confidenciais;

d)Aqueles cuja divulgação se torne necessária:

                                   d.1) Para a obtenção de autorização governamental para a comercialização
dos resultados do Projeto;

                                   d.2) Quando exigida por lei ou quando necessária ao cumprimento de
determinação judicial e/ou governamental;
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13.4. Parágrafo Único: Nos casos previstos nas alíneas d.1) e d.2),
qualquer dos partícipes deverá notificar imediatamente os demais e requerer
segredo no seu trato judicial e/ou administrativo.

13.5. Qualquer exceção à confidencialidade no âmbito desse Contrato
deverá ser ajustada entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VIGÊNCIA

14.1. O presente contrato terá vigência a partir da data de sua
assinatura  até o dia 20/06/2027.

14.2. Este contrato poderá ser prorrogado por meio de termo aditivo,
mediante a apresentação de justificativa técnica e em conformidade com o
estabelecido com a clausula décima primeira do Termo de Cooperação Nº
55/2023.

14.3. O prazo de vigência do presente Contrato, e de seus termos
aditivos, deverá estar dentro da vigência do Termo de Cooperação Nº 55/2023.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES, DENÚNCIA E
EXTINÇÃO

15.1. Quaisquer alterações das condições estabelecidas neste Contrato
somente poderão ocorrer mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de
Apostilamento.

15.2. São dispensáveis de formalização por meio de Termo Aditivo as
alterações que importem em transposição, remanejamento ou transferência de
recursos de categoria de programação para outra, com o objetivo de conferir
eficácia e eficiência às atividades previstas no Termo de Cooperação Nº
55/2023, desde que não haja alteração do valor total do projeto.

15.3. O presente Contrato poderá ser denunciado por qualquer das Partes,
mediante notificação, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
ressalvado o cumprimento das obrigações assumidas, vencidas ou vincendas.

15.4. Constitui motivo para a denuncia deste Contrato,
independentemente de prévia notificação, o descumprimento de quaisquer das
suas cláusulas e condições pactuadas, particularmente quando constatadas as
seguintes situações:

a)A inexecução, mesmo que parcial, do objeto do Contrato;

b)A utilização dos recursos em finalidades diversas das
estabelecidas neste Contrato;

c) A falta de apresentação dos relatórios de execução Físico-
financeira e prestação de contas final a CONTRATANTE nos prazos
estabelecidos neste Contrato.

15.5. O presente contrato poderá ser extinto nas hipóteses abaixo
previstas no art. 138 da Lei 14.133/21:

a)determinada por ato unilateral e escrito da Administração,
exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria
conduta;

b)consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja
interesse da Administração;
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c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula
compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS PENALIDADES E DO
PROCEDIMENTO PARA APLICÁ-LAS

16.1. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, a autoridade
administrava poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, e sem prejuízo
das responsabilidades civis e penais, aplicar à CONTRATADA as sanções
previstas no artigo 156 da Lei n° 14.133/21, a saber:

a)advertência;

b)impedimento de licitar e contratar;

c) multa de 10% sobre o valor estimado para os custos
operacionais, pela não prestação dos serviços;

d)multa de 5% sobre o valor estimado para os custos
operacionais, por descumprimento de cláusula contratual, exceto a
prevista na alínea “c”;

e)multa de 5% pela prestação dos serviços fora das especificações
estabelecidas pela CONTRATANTE, aplicada sobre o valor
correspondente ao item ou parte do item a ser prestado;

f) multa de 1%, por dia de atraso na prestação do serviço ou parte
deste, calculada sobre o valor correspondente ao item ou parte do
item a ser prestado;

g)declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública.

16.2. Além de poder ser cumulada com outras penalidades previstas no
artigo 156, § 7º da 14.133, a multa não tem caráter compensatório e o seu
pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas na execução do contrato.

16.3. Na aplicação da sanção prevista nas alíneas c, d, e, e f será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação.

16.4. A aplicação das sanções previstas nas alíneas b e g, requererá a
instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.5. A CONTRATADA, nas sanções previstas nas alíneas a, b, c, d, e, e
f caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, a qual deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

16.6. Da aplicação da sanção prevista na alínea g caberá apenas pedido
de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.
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dias úteis, contado do seu recebimento.

16.7. As sanções aplicadas serão registradas nos cadastros administrados
pela Controladoria-Geral da União e pelo Ministério do Planejamento.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS DIREITOS DA
ADMINISTRAÇÃO

17.1. Sem prejuízo dos direitos conferidos à Administração neste
instrumento, assim como daqueles decorrentes do regime jurídico do contrato,
ficam-lhe assegurados os direitos previstos nos artigos 104, 124, 137, 138,
139 da Lei n. 14.133/21.
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE

18.1. Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato do
presente contrato, em sítio eletrônico oficial, conforme previsto no art. 91, da
Lei nº 14.133/21.
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS DIREITOS INTELECTUAIS

19.1. Reservam-se em favor da CONTRATANTE, em sua integralidade, os
direitos sobre inventos, inovações, tecnologias, novos conhecimentos
comercializáveis e direitos autorais advindos da execução do projeto.
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO

20.1. Nos termos do inciso I, do artigo 109, da Constituição Federal, o foro
competente para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da
Justiça Federal de Campina Grande, Seção Judiciária do Estado da Paraíba.

20.2. As controvérsias oriundas do presente termo de contrato, que não
sejam resolvidas de comum acordo entre as partes, serão julgadas Justiça
Federal, no foro da cidade de Campina Grande/PB, nos termos do inciso I, do
artigo 109 da Constituição Federal.

 

E, para firmeza e prova de assim haver, entre si, ajustado e acordado, após ter
sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes.

 

 
Campina Grande, 29 de Maio de 2024.

 

ANEXO I - TERMO DE COOPERAÇÃO Nº 055/2023

TERMO DE COOPERAÇÃO firmado entre a Associação Brasileira de Pesquisa
e Inovação Industrial – EMBRAPII e a CONTRATANTE (Conforme documento SEI
Nº 4411066)

 

ANEXO II - MANUAL DE OPERAÇÕES DOS CENTROS DE COMPETÊNCIA -
PPI
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O Manual de Operações dos Centros de Competência - PPI (Conforme
documento SEI N º 4407608)

 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA

O Termo de Referência que embasou a contratação (Conforme documento SEI N
º 4472600)

 

ANEXO IV - AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

 

A autorização de Contratação Direta (Conforme documento SEI Nº 4334643)

 

ANEXO V - PROPOSTA DA CONTRATADA

 

A proposta da CONTRATADA (Conforme documento SEI Nº 4385239)

 

ANEXO VI - PLANO DE TRABALHO

Plano de Trabalho (Conforme documento SEI N º 4460542)

 
 

Documento assinado eletronicamente por José Nilton SIlva, Usuário
Externo, em 29/05/2024, às 18:06, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de
2018.

Documento assinado eletronicamente por Pollyana Silva Amado de Souza,
Testemunha, em 29/05/2024, às 18:23, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro
de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Zedna Amara Leite de Oliveira,
Testemunha, em 29/05/2024, às 18:52, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro
de 2018.

Documento assinado eletronicamente por Aldre Jorge Morais Barros,
Usuário Externo, em 29/05/2024, às 19:06, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002, de 25 de
outubro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO FERNANDES FILHO,
REITOR, em 30/05/2024, às 17:12, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 8º, caput, da Portaria SEI nº 002, de 25 de outubro de
2018.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufcg.edu.br/autenticidade, informando o código verificador
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4459671 e o código CRC 7E491226.

Referência: Processo nº 23096.017843/2024-12 SEI nº 4459671
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 05/06/2024 | Edição: 106 | Seção: 3 | Página: 55

Órgão: Ministério da Educação/Universidade Federal de Campina Grande

EXTRATO DE CONTRATO Nº 35/2024 - UASG 158195

Nº Processo: 23096.017843/2024-12.

Dispensa Nº 14/2024. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE.

Contratado: 09.261.843/0001-16 - FUNDACAO PARQUE TECNOLOGICO DA PARAIBA. Objeto:

Contratação da fundação parque tecnológico da paraíba - paqtcpb para a gestão administrativa e

financeira dos recursos do projeto "centro de competência embrapii, nos termos da tabela virtus -

hardware inteligente para indústria", nas condições estabelecidas no termo de referência.

Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: XV. Vigência: 30/05/2024 a

20/06/2027. Valor Total: R$ 60.000.000,00. Data de Assinatura: 30/05/2024.

(COMPRASNET 4.0 - 04/06/2024).

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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